
	 POLÍTICA . ECONÔMICA 
Já ultrapassámos um terço de 

1982. Qual foi o desernpenho-do País 
nesses quatro meses do ano? 

Nesta e na página seguinte, os primeiros resultados. 

A ec000miai  
melhora. Comó Delfim 

Quartd-feira, 5-5-82 — O ESTADO DE S. PAULO 
12 — JORNAL DA TARDE 

Ele admite que a recuperação tem sido lenta. Mas diz que é mais do que esperava e o suficiente para se ter um crescimento de 4 á 5% no fim do ano. 
nas por causa do conflito anglo-ar-
gentino no Atlântico Sul, mas em 
razão de "dificuldades crescentes 
enfrentadas por vários países"; o 
qué se acaba refletindo no desem-
penho do comércio mundial, e em 
dificuldades para todas as nações. 

O volume de exportações este 
ano - segundo Delfim - poderá ser 
até maior que o do ano passado, 
mas em virtude da queda dos pre 
ços o efeito renda será negativo, o 
que não deixa de exprimir o mo-
mento crítico que o mundo está 
vivendo, com todos os países redu-
zindo suas importações ao extre-
mamente necessário. 

O espaço para crescer • 

Delfim: "Ninguém tem 
dinheiro para investimentos. 

Nem o governo". 

O ministro do Planejamento, 
Delfim Neto, assegurou que os re-, 
sultados apurados no primeiro 
quadrimestre indicam 'que a eco-
nomia se vem recuperando, "lenta-
mente, mas está subindo", e que a 
recente medida adotada pelo go-
verno, de liberação do crédito di-
reto ao consumidor e redução do 
IOF deve ajudar a acelerar essa 
recuperação. 

Segundo o ministro do Planeja-
mento, tal como havia sido planeja-
do, "a despeito das grandes dificul-
dades internas e externas, há espa-
ço dado pela balança comercial 
para que se promova recuperação" 
e para que se continue a apostar 
em novo superávit na conta de co-
mércio, apesar do desempenho das 
exportações não ser brilhante, so-
bretudo em razão da depressão dos 
preços internacionais dos produ-
tos primários. 

Para Delfim, embora as expor-
tações não estejam exibindo a per-
formance desejada, por outro lado 
as importações estão sendo conti-
das. O ministro disse •dão temer 
que uma reativação econômica 
possa exigir mais importações, ex-
plicando que a intenção do gover-
no é dosar a demanda de bens, 
conduzindo-a até o limite da utili-
zação da capacidade ociosa do se-
tor industrial. "A verdade", disse o 
ministro, "é que ninguém tem di-
nheird para novos investimentos. 
Nem o governo". 

Dentro . da expectativa 
Para o ministró dó Planeja-

mento, o comportamento da econo-
mia no primeiro quadrimestre cor-
respondeu. às expectativas do go-
verno, que 'esperava. mesmo uma 
recuperação mais lenta, mas ainda 
assim suficiente para que, ao final 
do ano, o País volte a crescer a uma 
taxa de quatro a cinco por cento, 
"que é o que nós queremos". 

Delfim considerou "dramática 
a situação internacional", não ápe- 

Considera o ministro do Plane-
jamento que a retomada do cresci- ' 
mento se dará apenas com a utili-
zação da capacidade ociosa do se-
tor indústrial, suficiente não só pa-
ra atender às requisições do mer-
cado interno, corno até às exigên-
cias da exportação. Segundo ele, só 
de geladeiras pretende-se expor-
tar, este ano, cerca de 50 mil uni-
dades. 

Delfim, todavia, queixa-se que 
"há muita falta de juízo no Brasil: 
bastou um pequeno aquecimento 
em alguns setores e os preços subi-
ram de forma espantosa. Basta ve-
rifiCar o que ocorreu com alguns 
materiais de construção, como ce-
râmica, ladrilhos, cimento, ferro e 
outros, que apresentaram um cres-
cimento fantástico em seus 
preços". 

O ministro acha que existe uma 
certa insensibilidade dos produto-
res para as coisas importantes. Se 
realmente persistir uma falta de 
juízo enorme, um estímulo a um 
aumento espantoso de preços, co-
mo resposta a um crescimento da 
demanda, isso certamente criará 
uma enorme dificuldade." 

Mas Delfim assegura que o gd-
verno não pretende agir drastica-
mente contra os produtores que  

assim se conduzirem, preferindo 
confiar em guie, "na média, a racio-
nalidade prevaleça". 

É possível qué apareça um ou 
outro mais afoito, mas certamente 
este será punido com a inevitável 
queda da demanda dos bens que 
ele vender. 

A inflação 
O ministro do Planejamento 

também não acredita que a ativa-
ção da demanda de bens, mediante 
a simples utilização da capacidade 
ociosa do setor industrial, possa 
representar um aumento de preços 
a ponto de prejudicar o esforço de 
contenção inflacionária. Para Del-
fim, "a inflação está caminhando 
para a direção que estamos que-
rendo: não são nada brilhantes os 
resultadós alcançados, mas a ver- 

dade é que ela continuará decres-
cendo ligeiramente". • 

Além disso, afirma Delfim, 
"hoje está tudo rodando igual: o 
câmbio é. igual à correção monetá-
ria que é igual aos salários, que é 
igual aos preços, o que significa 
que você não deve ter ganhos ex-
traordinários, mas há esperança 
dê que ela continue decrescendo 
lentamente". O ministro insiste em 
que "vez por outra aparecem sinais 
inquietantes: um setor que esteve 
sob tensão durante 10, 12 meses, e 
no primeiro suspiro resolve au-
mentar os preços 10, 12%, 'revela 
uma certa miopia." 

O caso dos juros 
Delfim não considera que a ta-

xa de juros seja essencial para a 
reativação econômica que ele pre-
tende — crescimento, mediante 
ocupação da capacidade ociosa —
explicando que a •taxa de juros é 
importante para a realização de 
investimentos, "mas não se preten-
de acelerar os investimentos, mes-
mo porque não há condições de 
fazê-lo". O ministro referiu-se à 
"queixa generalizada de que o se-
tor de bens de capital deve ter 
mais demanda; mas se .  essse setor 
quer mais encomendas, não pre-
tende, por outro lado, pagar mais 
imposto para gerar os recursos ne-
cessários aos investimentos gera-
dores dessa mesma demanda". 

Asssegura o ministro do Plane-
jamento que "estamos no limite 
superior dessa capacidade de ex-
pansão, quer dizer: o governo não 
tem condições de expandir mais 
nada, e deve continuar trabalhan-
do para concluir os projetos em 
andamento". Delfim diz que estão 
equivocados os que pensam que o 
governo liberou projetos do Gran-
de Carajás, para a Companhia Vale 
do Rio Doce. 

Segundo ele, a decisão tomada 
em relação à exploração do manga-
nês, na última reunião do Conselho 

Interministerial do Programa 
Grande Carajás, foi apenas a de 
verificar se realmente a mina ,de 
manganês está situada dentro da 
área da reserva de minério de•fer-
ro, e se sua exploração pela CVRD 
representa um acréscimo de des-
pesas de apenas 30 milhões de 
dólares. 

Se isso de fato ocorrer, a Vale 
poderá assumir 'o projeto de mine-. 
ração, mas o de metalurgia — pro-
dução de ferro-ligas — continuará 
à disposição do setor privado, as; 
sim como os projetos de mineraçãd 
e metalurgia do cobre e do nícjudl.' 
"Agora, o que acontece", disse DeV 
fim, "é que empresário sem dinheia  
ro realmente não pode participar 
dos projetos de Carajás, até porque 
não se pode admitir capitalismo 
sem capital." 

Acabou o "famoso sistema tri-
partite, em que o empresário en-
trava com um terço do capital, obti-
do a taxas de juros subsidiados; 
depois ele recebia um terço -do 
financiamento, que era feito com 
imposto, pago pela sociedade, e uln 
terço do capital estrangeiro, ou 'Sè-
ja, era o governo criando recursos. 
Agora, não:' quem não tem dinhé1; 
ro, não pode entrar". ‘.1 

Ele esclareceu que "como o 
governo também não tem dinheiro 
para investir", decidiu abrir Cárà- 
jás ao setor privado, mas condicid- 
nando a implantação dos projetos 
à efetiva disponibilidade de recur- 
sos. O ministro insiste em que ' : b 
governo não buscará investir em 
projetos novos, sejam eles em Cá- , Irl.; rajás ou em outra área. 

A decisão é concluir os que 
estão em fase final; atravessando•Õ 
pico de investimentos, como Itai-
pu, Tucuruí, Ferrovia do Aço 'e 
uma parte do Programa siderúrgi-
co, para, somente depois de respi-
rar, decidir o que fazer com a dis-
ponibilidade criada para investir. 
Milano Lopes, da sucursal de Brasí-
lia.• 


